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Resumo 

 

O debate histórico acerca do papel dos gastos públicos na economia ganhou relevância após a 

crise do Subprime em 2008 e, mais recentemente, com a pandemia da COVID-19. Posições 

antagônicas são adotadas por distintas correntes teóricas e os estudos sobre o tema apresentam 

resultados diferentes. Em relação ao crescimento económico, alguns autores demonstram que 

os gastos do governo o impactam de forma positiva, enquanto outros defendem o oposto. A 

divergência de posições está presente de forma semelhante no que tange os efeitos de tais gastos 

na desigualdade de rendimentos, sem um consenso a esse respeito. 

O presente trabalho contribui para esse debate ao analisar os efeitos que os gastos públicos 

exercem sobre o crescimento económico e sobre a desigualdade de rendimentos nas economias 

brasileira e chinesa durante o período de 1970 a 2019. Através da elaboração de modelos VECM 

(Vector Error Correction Models) e da análise de seus resultados, identificou-se que os gastos 

do governo contribuem de forma positiva para o crescimento económico e são uma importante 

ferramenta no combate à desigualdade. 

 

Palavras-Chave: Gastos públicos; gastos do governo; crescimento económico; 

desigualdade; desigualdade de rendimentos. 

Classificação JEL: C51, H72 
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Abstract 

 

The historical debate about the role of public spending in the economy gained relevance after 

the Subprime crisis in 2008 and, more recently, with the COVID-19 pandemy. Antagonistic 

positions are adopted by different theoretical currents and the studies on the subject present 

different results. Regarding economic growth, some authors demonstrate that government 

spending has a positive impact on it, while others defend the opposite. The divergence of 

positions is similarly present concerning the effects of such expenditures on income inequality, 

without a consensus in this regard. 

The present work contributes to this debate by analyzing the effects that public spending 

has on economic growth and income inequality in the Brazilian and Chinese economies during 

the period from 1970 to 2019. Through the elaboration of VECM (Vector Error Correction 

Models) models and the analysis of their results, it was identified that government spending 

contributes positively to economic growth and are an important tool in the fight against 

inequality. 

 

Keywords: Public expenditure; government spending; economic growth; inequality; 

income inequality. 

JEL Classification: C51, H72 
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Introdução 

 

Através de um olhar atento ao passado recente, é possível constatar que os últimos cinquenta 

anos trouxeram mudanças importantes e um aumento da produtividade expressivo em diversas 

regiões do mundo. De acordo com dados do Banco Mundial, entre 1970 e 2019 o PIB global 

multiplicou-se por cerca de 4,6 vezes. Novas tecnologias surgiram e com elas novas 

possibilidades. Apesar disso, foi no começo deste período que o mundo vivenciou seguidas 

crises energéticas, com consequente estagnação económica em diversos países e aumento geral 

de preços (Venn, 2016). Nesse contexto, ganhavam força ideias que questionavam o estado de 

bem estar social, com críticas a regulação do mercado e o intervencionismo do governo na 

economia (Harvey, 2007; Wahl, 2011). Segundo seus defensores, o excesso de políticas 

monetárias e, principalmente, políticas fiscais, seriam as razões centrais do desequilíbrio 

vivenciado ao longo das décadas de 1970 e 1980 (Friedman, 2019). Esse pensamento tornou-

se hegemônico e passou a guiar modelos económicos em diversos países. Somente após a crise 

do Subprime nos Estados Unidos, em meados de 2008, é que passou a ser questionado e perder 

relevância. A partir deste momento, antigas ideias keynesianas voltaram a ganhar força (Abel 

et al, 2017). 

O Brasil foi fortemente impactado pelas crises energéticas, incorrendo em um aumento 

expressivo de sua dívida externa e um processo de hiperinflação que só seria controlado ao 

longo da década de 1990 (Bresser-Pereira, 1986, 2014). Do outro lado do mundo, a China vivia 

um período de reformas que culminariam em uma economia de mercado mista, com maior 

abertura económica, porém, com um governo altamente atuante e responsável pelo 

planejamento do país (Brandt & Rawski, 2008). No início da década de 1970 a China possuía 

um PIB per capita cerca de 12 vezes menor que o Brasil. Em 2019 essa relação era cerca de 1,2 

vezes superior em favor da China1. Durante esse mesmo período, o Brasil aumentou seu PIB 

per capita em 2,3 vezes, enquanto os gastos gerais do governo subiram 1,8 vezes. Na outra 

ponta, a China viu seu PIB per capita aumentar 35,7 vezes e os gastos governamentais 

crescerem 47,6 vezes2. Movimentos como esse, somados a necessidade de intervenção do 

Estado em momentos delicados, como na crise do Subprime em 2008 e na pandemia ocasionada 

 
1 Base de dados World Development Indicators, do Banco Mundial, acessada em 25/06/2022 

(https://databank.worldbank.org/reports.aspx?source=world-development-indicators). 
2 Base de dados Penn World Table, da University of Groningen, acessada em 25/06/2022 

(https://febpwt.webhosting.rug.nl/). 
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pela COVID-19 em 2019, reacenderam o debate acerca da importância dos gastos públicos para 

o crescimento económico. 

Em paralelo, caminha a discussão acerca da concentração de rendimentos na sociedade 

atual. Em 2020, dentre toda a população mundial, aqueles que fazem parte dos 10% do topo da 

pirâmide de rendimentos, receberam cerca de 55% de todos os rendimentos. Por outro lado, os 

50% que compõe a base da pirâmide, receberam cerca de 7% dos rendimentos totais. Entre 

1995 e 2021, as pessoas que fazem parte do seleto grupo dos 1% mais ricos capturaram 38% 

da riqueza gerada com o crescimento económico, enquanto os 50% mais pobres obtiveram 

apenas 2% da riqueza decorrente deste crescimento. Esse aumento alarmante da desigualdade 

acompanha a tendência de diminuição da riqueza pública em diversas economias ao redor do 

mundo. No Reino Unido, por exemplo, a riqueza pública3 passou de cerca de 60% dos 

rendimentos nacionais em 1970 para -106% em 2020 (Chancel et al, 2021). 

Foi da junção entre este cenário desafiador, a ascensão da China como uma potência 

mundial e o interesse do autor pelo Brasil, que surgiu a questão que guia este trabalho: Quais 

os efeitos dos gastos públicos no crescimento económico e na desigualdade de renda no Brasil 

e na China durante o período de 1970 a 2019? 

A estrutura do trabalho inicia com uma breve introdução ao tema, sua relevância e a questão 

central a ser respondida. No primeiro capítulo, apresenta-se a revisão de literatura sobre os dois 

binómios analisados na tese, começando pelo crescimento económico e gastos públicos e, em 

seguida, a desigualdade de renda e o gasto público. No capitulo dois destaca-se a metodologia 

utilizada, os dados e suas fontes. No terceiro capítulo discute-se os resultados empíricos 

encontrados. Por fim, no capítulo quatro apresenta-se as conclusões, as limitações e sugere-se 

caminhos para futuras investigações.

 
3 Riqueza pública é a soma de todos os ativos financeiros e não financeiros, líquidos de dívidas,  

detidos pelo governo (Chancel et al, (2021). 
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CAPÍTULO 1 

Revisão de Literatura 

 

O debate político-económico envolvendo o papel do Estado na economia e seus gastos é 

conhecido de longa data. A adoção de políticas orçamentárias para estimular o crescimento 

económico, principalmente em momentos recessivos, é fonte de uma das maiores divergências 

entre economistas desde o século XX. Para os economistas clássicos, o Estado deve concentrar 

sua atuação na garantia do funcionamento das leis, em especial a manutenção da propriedade 

privada, e impor o mínimo de regulação possível para que o mercado atue livremente (Butler, 

2012). Por outro lado, Keynes e seus seguidores defendem um Estado presente, maior regulação 

e, principalmente, o uso de políticas fiscais e orçamentais para suavizar os ciclos económicos 

(Keynes, 1936). A escola estruturalista, por sua vez, defende que investimentos públicos, diante 

de determinadas circunstâncias, impulsionam o crescimento económico e possuem alta 

relevância em países menos desenvolvidos, especialmente aqueles que passaram por processos 

de colonização (Furtado, 1961). 

Apesar da reconhecida relevância do tema na área económica, estudos empíricos 

relacionados a esta temática são relativamente recentes em sua maioria, o que se explica 

principalmente pela escassez e falta de qualidade de dados (Forbes, 2000). Este estudo pretende 

entender os efeitos dos gastos públicos no crescimento económico, assim como na desigualdade 

do rendimentos, com foco nos casos do Brasil e China. 

Os gastos públicos realizados pelo Estado podem ser direcionados a diferentes setores da 

economia. Estes gastos são comumente classificados como produtivos ou improdutivos (Barro, 

1990). Enquadram-se no primeiro grupo gastos relacionados a investimentos em infraestrutura 

e em capital humano, como despesas com educação, saúde, água, energia, transporte, 

comunicação e pesquisa e desenvolvimento (Romer, 1990). Despesas relacionadas ao aumento 

de bem estar social, como transferências e gastos destinados a manutenção dos serviços 

públicos, assim como gastos com defesa, compõem o segundo grupo (Gemmell, Kneller & 

Sanz, 2016). Tal distinção é particularmente importante para melhor compreender a relevância 

das categorias de gastos públicos que exercem maior impacto no crescimento económico e na 

desigualdade de renda.  

 

1.1. Gastos Públicos e Crescimento Económico 

Tema amplamente estudado no campo da ciência económica, a relação entre gastos públicos e 

crescimento económico possui extensa literatura. Kuznets (1977), economista agraciado com o 
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prêmio Nobel devido a suas descobertas acerca da relação entre crescimento económico e 

desigualdade do rendimento, ao analisar a impressionante evolução da economia estadunidense 

nos últimos dois séculos, aponta que a industrialização e a inovação tecnológica foram cruciais 

para o aumento da produtividade e, consequentemente, para o desenvolvimento do país. Arrow 

& Kurz (1970), destacam que a emergência do setor público como principal agente económico 

nas sociedades modernas foi um dos acontecimentos mais importantes no ramo da economia 

no século XX. Em seu trabalho, os autores apontam que o aumento do investimento em 

infraestrutura tende a aumentar o crescimento económico. 

Uma importante agenda investigativa diz respeito a validação da chamada Lei de Wagner 

(Wagner, 1912). Em seu estudo, o autor apresenta a ideia de que os gastos públicos são 

endógenos ao crescimento económico e que é o maior crescimento que culmina no aumento 

dos gastos. Alguns dos motivos descritos para esse comportamento são a maior pressão social 

por serviços provenientes do Estado conforme o PIB aumenta, a necessidade de maiores gastos 

com reformas, gastos maiores com o gerenciamento de monopólios naturais, mais 

investimentos em inovação e tecnologia e a participação do Estado em projetos que exijam 

elevado capital e envolvam alto risco. Desta forma, a hipótese do uso do orçamento público 

como política de estímulo ao crescimento se torna inválida, já que o primeiro se torna resultado 

do segundo. Essa definição contrasta com a visão de keynesiana que, conforme previamente 

exposto, defende a utilização de ferramentas orçamentais do Estado para estimular a economia, 

especialmente em períodos recessivos (Keynes, 1936). Diversos estudos empíricos analisaram 

a hipótese levantada pela Lei de Wagner ao longo dos últimos anos, todavia não se obteve um 

consenso a respeito do tema. 

Há ainda outra linha de investigação, relativamente recente, que apresenta as hipóteses de 

contrações fiscais expansionistas e expansão fiscal contracionista (Giavazzi & Pagano, 1990). 

Os autores apontam que, sob condições específicas, a contração dos gastos públicos pode 

acarretar em crescimento económico, assim como o aumento dos gastos pode diminuir o 

crescimento. Diversos estudos seguiram essa abordagem, dentre eles Alesina & Perotti (1995) 

e Alesina & Ardagna (1998), que aprofundam a investigação acerca da tese da austeridade 

expansionista. Reinhart & Rogoff (2010) abordam o tema a partir dos limites que o 

endividamento elevado imprime ao crescimento do PIB. Apesar de alguns estudos 

corroborarem com os resultados por eles encontrados, críticas relevantes foram feitas acerca 

dessa linha de pesquisa, principalmente no que diz respeito a metodologia utilizada (Mallick, 

2006; IMF, 2010; Égert, 2013; Herndon, Ash & Pollin, 2014). Isso levou à revisão da tese por 

alguns autores (Perotti, 2011). 
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Em seu estudo, Kormendi & Meguire (1985) utilizaram dados do Fundo Monetário 

Internacional e analisaram a relação entre crescimento económico e algumas variáveis 

sugeridas em pesquisas anteriores, dentre elas a média do crescimento da participação dos 

gastos do governo no PIB. A análise foi feita para um grupo de 47 países, escolhidos baseado 

no critério de disponibilidade de dados. No que se refere a relação entre gastos públicos e 

crescimento, os autores não encontraram significância na relação entre despesa em consumo do 

governo e crescimento real do PIB. 

Em um estudo sobre três países africanos, nomeadamente, África do Sul, Gana e Quênia, 

os autores Ansari, Gordon & Akuamoah (1997) analisaram a existência de causalidade entre 

crescimento económico e gasto público. Após investigarem as características das variáveis e 

identificarem ambas como ~ I(1), ou seja, estacionárias nas primeiras diferenças, os autores 

realizaram o teste de cointegração de Engle-Granger para avaliar a relação entre as variáveis no 

longo prazo, concluindo que não é possível estabelecer uma relação entre as variáveis. Em 

seguida, utilizaram o modelo VAR para uma análise de curto prazo, onde encontraram 

resultados distintos para cada país. Gana foi o único país a validar a Lei de Wagner, onde o 

gasto do governo teria decrescido como causa do movimento do rendimento nacional, no 

entanto, isso foi verificado apenas em um cenário de queda da atividade económica. Por fim, 

os autores não encontraram evidência de que o gasto público causa alterações no crescimento, 

conforme defende a teoria keynesiana. No mesmo sentido, tanto Oteng-Abay (2011) ao analisar 

países do oeste africano em um modelo linear simples logaritmizado para o período 1965-2007, 

quanto Huang (2006) em sua pesquisa com dados da China e Taiwan baseada em séries 

temporais para o período de 1979-2002, concluem que não há relação de cointegração ou 

causalidade entre crescimento económico e gasto público. 

Chang (2002), examinou a relação entre gasto público e crescimento em três países 

asiáticos emergentes (Coreia do Sul, Taiwan e Tailândia) e outros três países desenvolvidos 

(Estados Unidos, Japão e Reino Unido) para os anos de 1951 a 1996. Através do uso da 

metodologia elaborada por Johansen (1988) para analisar a cointegração entre variáveis, os 

resultados encontrados apontam para a existência de relação de longo prazo entre gasto público 

e crescimento, assim como corroboram com a Lei de Wagner, com exceção apenas da 

Tailândia. Conclusões parecidas foram encontradas por Magazzino (2012) em seu estudo sobre 

os países europeus que compõem o grupo chamado EU-27. Ao utilizar técnicas econométricas 

em séries temporais para verificar a estacionaridade, correlação, cointegração e causalidade 

entre as variáveis, o autor encontrou evidencias que alterações no crescimento causam 



18 

mudanças no gasto público, mas não o inverso. Em outras palavras, o resultado valida a Lei de 

Wagner e refuta a hipótese de Keynes. 

Gadelha (2011), ao analisar a relação de longo prazo e causalidade entre crescimento 

económico e gasto público para o Brasil, optou por investigar a composição dos gastos. O autor 

utilizou um modelo VECM e séries temporais anuais contemplando o período 1980-2008. Seus 

resultados apontam que, no caso de gastos com transferências governamentais, prevalece a 

hipótese wagneriana. Por outro lado, para gastos com investimento público, a hipótese 

keynesiana é predominante, onde maiores investimentos estimulam o crescimento. É ainda 

identificado que políticas fiscais contracionistas nos gastos com previdência e amortização da 

dívida pública exercem efeitos positivos no PIB. Para as demais despesas correntes analisadas 

observou-se relação de bicausalidade de Granger. Por fim, no âmbito de políticas públicas, o 

autor evidencia que momentos recessivos devem ser enfrentados, por um lado, com o aumento 

do investimento público e aumento das transferências governamentais e, por outro lado, com o 

controle das despesas correntes, previdenciárias e da dívida pública. 

Apesar da falta de consenso a respeito da existência da relação entre gastos públicos e 

crescimento económico e da direção da causalidade das variáveis, importa analisar os resultados 

descobertos por estudos que apontam a existência de tal relação. Landau (1983), destaca a 

divergência de expectativas entre os defensores do livre mercado e os estruturalistas. Enquanto 

que para os primeiros é expectável que o gasto público seja menos eficiente que o gasto privado 

e que seu aumento reduza o crescimento económico, para os últimos o gasto público é benéfico 

e, por vezes, necessário para o desenvolvimento do país. Em seu estudo considerando 96 países 

para o período de 1961 a 1976, utilizando o modelo de regressão stepwise como metodologia, 

o autor encontrou resultados importantes. Ele separou a análise em três painéis que representam 

períodos longos (10 a 16 anos), períodos curtos (7 a 8 anos) e regressões ponderadas pelo 

tamanho da população dos países. Dentre as variáveis utilizadas, destacam-se a participação 

das despesas em consumo no PIB, o PIB per capita, o investimento em educação e o consumo 

de energia per capita. 

Os resultados encontrados apontam que o aumento das despesas em consumo do governo 

diminui o crescimento económico. No entanto, Landau ressalta que a não utilização das 

despesas públicas totais exige que os resultados sejam analisados com cautela e destaca ainda 

que, mesmo com a queda no crescimento, o gasto público pode ajudar a melhorar o bem estar 

social. Relativamente ao nível de rendimento dos países analisados, o estudo indica que países 

de baixo rendimento possuem um crescimento económico mais lento, fato explicado pelo 

menor investimento em educação e uma representatividade do gasto público no PIB maior que 
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a visualizada em países de médio e elevado rendimento. Por fim, o autor destaca a relação 

positiva e com alta significância entre investimento em educação e crescimento, reforçando a 

posição de autores que defendem o investimento em capital humano como Schultz (1961), 

Becker (1962) e, mais recentemente, Woolcock (2001). 

Barro (1990), utiliza o modelo de crescimento endógeno sobre uma gama de 98 países e 

adiciona complexidade ao considerar os efeitos do financiamento do gasto público em 

infraestrutura. O autor define em seu modelo que o imposto cobrado aumenta na mesma 

proporção que o aumento da participação do investimento público em infraestrutura no PIB. O 

ator pontua que o nível de gastos produtivos que maximiza o bem estar é o mesmo que 

maximiza o crescimento económico e ao passar desse nível, a elevação excessiva dos impostos 

distorce os incentivos ao investimento privado e, consequentemente, reduz o crescimento. O 

efeito positivo que mais investimento em infraestrutura exerce na produtividade é revertido, 

pelo menos parcialmente, pelo aumento dos impostos utilizados para financiar tais 

investimentos. 

Se, por um lado, a direção da relação entre gastos gerais do governo e crescimento 

económico não é evidente, por outro, grande parte dos autores destaca que o investimento 

público em infraestrutura está positivamente relacionado com o aumento da produtividade e do 

crescimento. Conforme Aschauer (1989) destaca em seu trabalho considerado referência nesta 

temática, o investimento público atua de modo a estimular movimentos na produção do setor 

privado, que é muito maior que os gastos do setor público. Ele atribui em larga medida a queda 

da produtividade nos Estados Unidos durante as décadas de 1970 e 1980 a diminuição do 

investimento em infraestrutura. O autor utiliza como base para sua análise a função de produção 

do tipo Cobb-Douglas, que contempla como fatores produtivos o estoque de capital privado 

(K), trabalho (L), e um indicador que remete a produtividade total dos fatores (A). A esta função 

é adicionada a variável estoque de capital público (G), que interage com os demais fatores. No 

estudo o autor estima uma versão logaritmizada de uma função Cobb-Douglas com gastos 

públicos. 

O estudo apresenta resultados empíricos que apontam que o aumento de 1% na relação 

entre o estoque de capital público e privado resulta em um incremento da ordem de 0.39% na 

produtividade total dos fatores. Apesar da importância do estudo para as pesquisas posteriores, 

questionamentos foram levantados, principalmente no que diz respeito a problemas 

econométricos, como a falta de tratamento para a não estacionariedade das séries utilizadas e a 

possível relação de causalidade reversa entre o estoque de capital público e o crescimento 

económico (Gramlich, 1994). 
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Duggal et al (1999), avançam no tema ao elaborar um modelo que contempla a variável de 

infraestrutura na função de produção como parte da restrição tecnológica. Seus resultados 

apontam para uma elasticidade da produção em relação a infraestrutura de 0.27, validando 

assim os resultados encontrados por Aschauer quando considerado apenas as componentes mais 

relevantes da infraestrutura.  Kamps (2004), ao utilizar um modelo baseado na metodologia 

VAR (Vector Autoregressive), corrobora com os resultados dos estudos acima mencionados no 

que diz respeito ao impacto positivo e significativo do estoque de capital no crescimento. No 

entanto, o artigo difere quanto a dimensão dos retornos do capital público. Para Kamps, o 

elevado retorno encontrado nos trabalhos baseados na abordagem da função de produção deve-

se ao fato dessa última ignorar efeitos reversos da produção no capital público. Ao abordar o 

efeito da infraestrutura na produtividade em indústrias de manufaturas indianas durante os anos 

de 1972 e 1992, Hulten et al (2006) concluíram que investimentos em estradas e em capacidade 

de geração de energia contribuíram com cerca de metade do crescimento da produtividade 

residual dessas empresas. 

Agénor (2013) estudou a relação entre capital público, crescimento e bem estar. Ao utilizar 

um modelo OLG (Overlapping-Generations Model) de dois períodos, o autor aprofunda a 

análise a respeito dos canais pelos quais o capital público afeta o crescimento económico. Os 

três principais agentes considerados no modelo são os indivíduos, as firmas e o governo. A 

função de produção utilizada é a Cobb-Douglas. Destaca-se o fato de o orçamento público ser 

limitado devido à impossibilidade do governo de negociar títulos, o que é mais condizente com 

a realidade de países menos desenvolvidos. O modelo assume ainda que uma política fiscal 

expansionista é acompanhada pelo aumento de impostos que devem ser utilizados em sua 

totalidade para cobrir os referidos gastos, definição inicialmente apresentada por Barro (1990). 

O investimento em infraestrutura é apresentado como o canal direto pelo qual os gastos 

públicos afetam o crescimento, fato explicado principalmente pelo impacto desses gastos no 

aumento da produtividade. Os canais indiretos apresentados pelo autor são relacionados aos 

investimentos em educação, saúde, difusão de tecnologia, potencial de inovação e a eficiência 

com que o tempo das mulheres é alocado na economia, cada um destes contribuindo de forma 

particular para o desenvolvimento económico. O investimento em educação, comumente 

chamado de capital humano, é impulsionado por investimentos que aumentam a aderência e o 

nível de escolaridade, como, por exemplo, meios de transporte adequados até as escolas e 

acesso a água e energia elétrica. Em relação a gastos públicos em saúde, o autor explica os 

efeitos positivos que a elevação do nível de saúde da população exerce sobre a produtividade 

dos países. Relativamente a tecnologia, investimentos que aumentam a capacidade do país de 
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inovar e difundir tecnologias já implementadas são fortes impulsionadores de crescimento. Por 

fim, destaca-se o efeito que o acesso a infraestrutura exerce sobre a eficiência com que o tempo 

das mulheres é alocado, especialmente em países em desenvolvimento, permitindo a elas 

aumentar o tempo dedicado ao trabalho, cuidados próprios e dos filhos. 

Baseado nos resultados encontrados, o autor sugere políticas públicas que visam o 

desenvolvimento económico. Uma delas diz respeito ao uso intenso de projetos de investimento 

público que impulsionariam uma mudança significativa na economia, principalmente no caso 

de países menos desenvolvidos, que passariam de um equilíbrio de baixo crescimento para um 

de alto crescimento. Enquanto países desenvolvidos podem optar pelo financiamento de tais 

investimentos através da negociação de títulos, o autor sugere que tais planos de investimento 

em países em desenvolvimento poderiam ser colocados em prática através do perdão de dívidas 

ou ajuda estrangeira, o que obviamente exige soluções nos campos das relações internacionais 

e político. 

Li et al (2021) analisaram os efeitos dos gastos públicos em saúde através de um painel de 

dados que contemplou 31 províncias chinesas entre os anos de 2006 a 2019. Os resultados 

apontam para a existência de correlação positiva entre os gastos em saúde realizados pelo 

governo e o crescimento económico regional. Adicionalmente, os autores destacam que tais 

gastos são capazes de expandir os efeitos positivos no crescimento de regiões vizinhas. Toneto 

et al (2021) apresentam resultados similares ao investigarem os efeitos de diferentes políticas 

públicas postas em prática por 45 países no ano de 2020. Os resultados sugerem que os 

estímulos fiscais adotados através de gastos públicos, com especial ênfase na saúde e 

manutenção dos rendimentos de famílias e empresas, foram eficientes em atenuar a recessão 

causada pela COVID-19. Os autores visualizaram uma elevação no índice semanal de atividade 

económica da OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico) de 

1,9% a 2,1% como consequência de aumentos de 1% do gasto público em relação ao PIB. 

Outro aspecto importante e menos abordado diz respeito a importância da qualidade das 

instituições na eficiência do gasto público. Barra et al (2020), analisaram a validade da Lei de 

Wagner e os efeitos que a qualidade das instituições exercem sobre o tamanho do governo. 

Dentre as variáveis consideradas pelos autores estão o nível de controle da corrupção, a 

eficiência do governo, a estabilidade política, o Estado de direito e a qualidade regulatória. O 

modelo para analisar os efeitos dinâmicos de curto e longo prazo foi o VECM. Os resultados 

encontrados apontam para a existência de relação positiva entre gastos públicos e renda 

nacional. O modelo demonstra que, no longo prazo, a convergência entre gasto público e 

produção demora mais em países com regimes não democráticos, de baixa renda e, em menor 
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grau, aos não pertencentes a OCDE. O autor sugere que instituições de qualidade incentivam o 

desenvolvimento do setor privado, o que reduziria o gasto público per capita e aumentaria sua 

eficiência. 

Jawadi et al (2014), ao analisarem os efeitos macroeconómicos causados por choques 

fiscais para os países que compõem o grupo chamado BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e 

África do Sul), utilizaram um sistema de equações totalmente simultâneo com dados trimestrais 

para o período de 1990 a 2008. Foram elencadas as seguintes variáveis para o estudo: índice de 

preços de commodities (proxy para demanda global); PIB (proxy para atividade económica); 

despesas de consumo finais do governo; receitas públicas provenientes de impostos; taxa de 

inflação; taxa de juro nominal definida pelo banco central; taxa de câmbio com o dólar 

estadunidense; índice de preço de ações; e crescimento monetário. Em relação ao aumento dos 

gastos públicos, os efeitos observados validam a hipótese keynesiana, com expansão do PIB, 

sendo a Índia a única exceção. Outro estudo similar foi realizado pelos mesmos autores (Jawadi 

et al, 2016), no qual, além da avaliação acerca dos efeitos macroeconómicos causados por 

choques nas políticas fiscais, também analisaram efeitos relacionados a choques nas políticas 

monetárias. Os autores utilizaram dados trimestrais a partir do ano 1990 até 2013 para os 

mesmos países mencionados no estudo anterior e um modelo Panel Vector Auto-Regressive 

(PVAR) para obter os resultados. Em relação aos gastos no governo, variável de interesse desta 

tese, demonstrou-se que um choque positivo nesta variável resulta em impactos expansionistas 

no PIB, corroborando com o resultado obtido no estudo anterior. 

  

1.2.  Gastos Públicos e Desigualdade de Rendimentos 

Para além dos impactos que os gastos públicos podem exercer sobre o crescimento económico, 

cabe entender os efeitos relacionados à distribuição de rendimentos. De acordo com o Banco 

Mundial (World Bank, 2005), todas as sociedades compartilham, em algum patamar, da 

preocupação com igualdade e justiça. A desigualdade, em suas mais diversas formas, 

historicamente presente na sociedade e seu recente aumento, são alertas que reforçam a 

necessidade de se aprofundar o conhecimento sobre o tema e elaborar planos de ação para 

reverter este quadro. Os estudos empíricos realizados até o momento acerca dos efeitos do gasto 

público sobre a desigualdade apresentam resultados ambíguos e a avaliação desta relação é 

inconclusiva (Chatterjee & Turnovsky, 2012; Turnovsky, 2015). 

As definições de rendimento podem variar de acordo com os estudos analisados. Dalton 

(1920) destaca este ponto em seu precursor estudo acerca das medidas de desigualdade de 

rendimentos. Para o autor, o ponto mais importante é entender os efeitos da distribuição de 
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rendimento no bem estar social como um todo. A aversão a elevados níveis de desigualdade 

decorre do efeito negativo destes no bem estar social. Ao considerar que, para cada indivíduo, 

o ganho marginal do bem estar social diminui conforme o rendimento aumenta, o autor indica 

que, para dado nível de rendimento, o bem estar social é maximizado quanto mais igualitária 

for a distribuição. A partir dessa premissa, Dalton sugere que um possível indicador para medir 

a desigualdade é o rácio entre a hipotética distribuição totalmente igualitária do bem estar social 

e a distribuição realmente visualizada em determinada sociedade. Dessa forma, o rendimento 

seria a variável capaz de traduzir a desigualdade anteriormente definida em termos de bem estar 

social. O autor avança e aprofunda a explicação sobre possíveis indicadores e acaba por apontar 

que o uso de medidas relativas é preferível ao uso de medidas absolutas, com especial destaque 

ao uso do desvio padrão relativo e da diferença média relativa. Por fim, é ressaltada a 

necessidade de avanços em relação a disponibilidade e qualidade dos dados estatísticos. 

Outro expoente na análise da dinâmica que envolve o desenvolvimento económico e a 

desigualdade de rendimentos foi Kuznets (1955). Uma das hipóteses levantadas pelo autor em 

seu estudo aponta que o nível de desigualdade é majoritariamente determinado por forças 

económicas inerentes ao processo de desenvolvimento. Ele explica ainda as características 

consideradas para conceitualizar rendimento. Destaca-se a importância em considerar o 

rendimento do agregado familiar como um todo e posteriormente dividi-lo pelo número de 

pessoas que o compõe, devido as diferenças nas relações entre receita e gastos de cada 

indivíduo. A preocupação em se considerar a totalidade da distribuição, assim como separar, se 

possível, os indivíduos que se encontram em estágios de aprendizado e aqueles cujo rendimento 

provém da reforma, também são ressaltadas no estudo. Outra sugestão elencada pelo autor diz 

respeito ao uso do conceito de rendimento nacional como aquele que melhor se aplica a esta 

análise, contemplando os rendimentos em espécie e excluindo os ganhos de capital. O trabalho 

de Kuznets toca ainda em pontos importantes, como o uso de agrupamentos ordinais fixos 

(percentis e decis, por exemplo) para medir a desigualdade; a contemplação de residentes e 

migrantes na análise; o uso de períodos amplos para evitar problemas relacionados aos ciclos 

económicos e distúrbios transitórios, além de possivelmente permitirem analisar a diferença de 

rendimentos ao longo de diferentes gerações.  

Dentre as suas contribuições para o tema está sua reconhecida curva de U invertido, 

utilizada para explicar o comportamento da desigualdade de rendimentos em relação ao 

desenvolvimento económico. Em economias com baixos níveis de rendimento, a desigualdade 

de rendimentos tende a ser baixa, com praticamente toda população em um padrão de 

subsistência. Com a elevação do rendimento nacional, emerge também a desigualdade, face a 
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processos de urbanização, industrialização e maiores salários para aqueles que detém níveis 

educacionais mais elevados. Por fim, a hipótese de Kuznets indica que o processo de 

acumulação de capital decorrente do desenvolvimento económico leva a menores taxas de 

retorno sobre o capital físico, ao mesmo tempo que a diferença salarial entre os trabalhadores 

qualificados e os não qualificados diminui, culminando em maior equidade nos rendimentos 

(Kuznets, 1966). Estudos posteriores apresentaram críticas a esta hipótese, especialmente no 

que diz respeito a sua validação em economias desenvolvidas e em diferentes períodos 

temporais (Oshima, 1991; Polak & Williamson, 1991; Atkinson & Micklewright, 1992). O 

autor reconhece a dificuldade de encontrar dados que contenham todas essas qualidades e 

reforça a necessidade de um olhar crítico sobre os resultados apresentados. 

Com a melhora na qualidade dos dados coletados e compilados ao longo dos anos, surgem 

novas metodologias e definições para medir a desigualdade de rendimentos. Em seu trabalho, 

Atkinson (1970), autor reconhecido por suas contribuições neste tema, com base no 

conhecimento acumulado por seus predecessores, desenvolve novas problemáticas acerca das 

medições de desigualdade utilizadas. Ao longo do trabalho, o autor relaciona conceitos como o 

da curva de Lorenz e o de aversão a desigualdade para demonstrar as diferenças no nível de 

desigualdade medido ao longo do tempo por distintos indicadores. Atkinson analisa três dos 

principais indicadores utilizados até então, nomeadamente, o índice de Gini, o coeficiente de 

variação e o desvio padrão, ilustrando, por fim, os resultados apresentados por cada um deles e 

reforçando o cuidado necessário ao estudar o tema. 

Recentemente, novas abordagens metodológicas foram desenvolvidas, contemplando as 

novas normas contábeis internacionais e a evolução qualitativa e quantitativa dos dados 

disponíveis.  A metodologia utilizada na WID (World Inequality Database), uma das mais 

relevantes bases de dados sobre desigualdade, é um exemplo dos avanços nesta temática 

(Alvaredo et al, 2016). Os autores da metodologia a nomearam como DINA Guidelines 

(Distributional National Accounts) e seu principal objetivo é apresentar os conceitos, fontes de 

dados e os métodos utilizados na WID. Ela organiza e define conceitos importantes 

relacionados a rendimentos e riqueza, destaca unidades de medida, identifica a origem dos 

dados utilizados, explica a utilização de dados relacionados a impostos, assim como o 

tratamento dado as diferentes taxas de câmbio. Por fim, são expostas as limitações identificadas 

pelos autores e ressaltadas as fragilidades dos métodos e a constante necessidade de revisão dos 

mesmos em seguimento aos avanços no conhecimento. 

Com o entendimento acerca da complexidade que envolve o tema desigualdade, analisar-

se-á a seguir a relação desta, mais especificamente da desigualdade de rendimentos, com os 
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gastos públicos. Importa ressaltar que, a despeito das restrições políticas existentes, o governo 

pode intervir de diversas formas de modo a buscar uma sociedade mais igualitária. Algumas 

dessas possibilidades são destacadas por Tanzi (1974), nomeadamente, a reforma agrária, o 

controle dos meios de produção através de nacionalizações, o controle de preços, como no caso 

do salário mínimo e de alguns serviços como energia e transportes, por exemplo. Para além 

delas, estão as políticas fiscais e orçamentárias, ferramentas utilizadas após a geração dos 

rendimentos e foco do presente trabalho. 

Ao analisar a distribuição de rendimentos na América Latina, Tanzi exalta os elevados 

níveis de desigualdade da região. O autor destaca a estimativa feita pela Comissão Económica 

para a América Latina (CEPAL), em que os indivíduos que compõem os 5% do topo 

relativamente ao recebimento de rendimentos recebem praticamente o mesmo valor que aqueles 

que fazem parte dos 70% a 75% da base. O período de análise varia de acordo com a 

disponibilidade para cada país, contemplando desde 1950 no caso da Guatemala até 1970 no 

caso do Brasil. Adicionalmente, o autor analisa três estudos específicos sobre o tema, realizados 

na Colômbia, México e Argentina. As conclusões indicam que as políticas redistributivas 

adotadas nestes países, em especial as transferências sociais, gastos em educação e saúde, 

tendem a ser pouco eficazes para a diminuição da desigualdade. Os resultados indicam que a 

diminuição dos rendimentos dos indivíduos mais ricos (5% do topo) após o impacto dos 

impostos e gastos redistributivos é irrisória e que os benefícios, quando existentes, são 

incorporados majoritariamente pelos indivíduos relativamente ricos (15% abaixo dos 5% do 

topo) e não por aqueles mais pobres (50% da base), como seria esperado. A dificuldade em 

direcionar políticas públicas redistributivas para a população mais pobre, apresentada como 

geograficamente dispersa, em grande parte rural, socialmente alienada dos centros urbanos e 

que, por vezes, se comunica em idiomas distintos, é uma das explicações para o mal resultado 

distributivo. Soma-se a isso a elevada ineficiência do setor público na região. A hipótese da 

captura dos benefícios relacionados a gastos redistributivos pela classe média foi aprofundada 

em estudos posteriores (Le Grand, 1982; Sawyer, 1982; Davoodi et al, 2003). 

Milanovic (1994) apresenta uma nova hipótese baseada naquela anteriormente formulada 

por Kuznets. O autor busca entender se, para além dos fatores previamente estabelecidos, como 

o nível de rendimento e a heterogeneidade do país, a dinâmica de distribuição de rendimentos 

é também afetada por escolhas político-sociais, como o percentual de trabalhadores empregados 

pelo setor público e o volume das transferências governamentais. Foram analisados 80 países 

durante a década de 1980 que somados contabilizam cerca de 99% do PIB mundial. Os dados 

utilizados foram coletados a partir de pesquisas domiciliares e o indicador utilizado pera medir 
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o nível de desigualdade de rendimentos foi o índice de Gini. Os resultados obtidos apontam que 

as variáveis ligadas as chamadas “escolhas sociais” exercem um impacto significativamente 

relevante e negativo na desigualdade. Quanto a magnitude dos efeitos causados, Milanovic 

destaca que essas variáveis reduzem a desigualdade em 13 pontos do índice de Gini. No entanto, 

o autor acrescenta que o papel das escolhas sociais é mais relevante em economias com nível 

de rendimento mais elevado. Portanto, conclui, a hipótese desenvolvida por Kuznets perde 

validade conforme o desenvolvimento avança e isso ocorre porque as escolhas sociais feitas 

pela sociedade (neste caso mais empregos públicos e gastos com transferências) somam-se as 

forças ligadas ao desenvolvimento económico, intensificando a diminuição da desigualdade. 

Alesina & Rodrik (1991) destacam a hipótese da preferência do eleitor mediano, 

inicialmente desenvolvida por Meltzer & Richard (1981), que considera forças sociais e 

políticas como determinantes do nível de gastos redistributivos realizados pelo governo. Em 

seu estudo, os autores argumentam que em países com elevado grau de desigualdade de 

rendimentos a população tende a pressionar o governo pelo aumento da carga tributária sobre 

o capital e por maiores gastos redistributivos, resultando em menor crescimento económico. 

Identifica-se, neste caso, a possível existência de causalidade reversa entre o gasto público e a 

desigualdade de rendimentos. Estudos subsequentes abordaram essa hipótese e encontraram 

resultados similares (Persson & Tabellini, 1992; Perotti, 1993; Alesina & Perotti, 1996). 

Mais recentemente, Benabou (2000) questionou a hipótese acima e buscou entender como 

países semelhantes no que diz respeito a preferências, tecnologias e que gozam de regimes 

políticos democráticos podem fazer escolhas tão distintas no que diz respeito a políticas 

redistributivas, segurança social e educação financeira. Em um modelo de crescimento 

estocástico que considera mercados de crédito e seguro imperfeitos, o autor identificou que 

existe menos apoio social a políticas redistributivas em sociedades mais desiguais que em 

sociedades mais homogêneas, contrariando a hipótese do eleitor mediano. A desigualdade de 

rendimentos futura tende a aumentar devido as restrições de crédito e ao menor investimento 

em capital físico e humano. As conclusões de De Mello & Tiongson (2006) apontam na mesma 

direção. 

Conforme identificado por Calderón & Chong (2004), investimentos públicos em 

infraestrutura exercem efeitos relevantes na desigualdade de rendimentos. Os autores destacam 

inicialmente que a provisão de melhores infraestruturas, especialmente em regiões mais pobres, 

ao facilitar o acesso por parte dessas pessoas a oportunidades produtivas e melhores serviços, 

reduz os custos de produção, aumenta o nível de especialização da força laboral e, 

consequentemente, intensifica o crescimento económico. Os autores utilizaram os métodos de 
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análise cross-country e painel de dados em seu modelo e avaliaram os dados sobre a totalidade 

dos países contemplados e também agrupando somente as economias em desenvolvimento. 

Foram escolhidas variáveis para analisar investimentos em telecomunicação, energia, rodovias 

e ferrovias. Os resultados encontrados apontam para a existência de relação negativa e 

estatisticamente significativa entre maior qualidade e quantidade de infraestrutura e distribuição 

de rendimentos. 

Getachew (2010) abordou os efeitos que o capital público exerce na dinâmica da 

desigualdade de rendimentos. Para isso, utilizou um modelo de crescimento de dois setores, que 

considera um mercado de crédito imperfeito, agentes heterogêneos e no qual o gasto público é 

um fator capaz de influenciar tanto a produtividade quando a acumulação de capital humano. 

O autor aponta os efeitos negativos que a desigualdade de rendimentos exerce sobre o 

crescimento económico quando o mercado de crédito é imperfeito e quando o retorno para o 

capital privado é decrescente. Os gastos do governo, ao afetarem a representatividade dos 

fatores privados, afetam a dinâmica da desigualdade de rendimentos. O autor destaca que gastos 

com infraestrutura e serviços como água potável, educação e saúde, tendem a beneficiar a 

população com menores rendimentos mais que proporcionalmente. A precariedade vivida por 

essa parte dos indivíduos e a dificuldade de acesso a serviços de qualidade explicam essa 

tendência. Por fim, o estudo indica que políticas que levam em conta a execução de gastos 

públicos que favorecem a população mais pobre seriam uma maneira de expandir a economia 

e, ao mesmo tempo, redistribuir a riqueza. Zhang & Fan (2004) encontraram resultados 

parecidos ao estudarem o efeito de investimentos públicos no ocidente rural chinês. Apesar dos 

efeitos divergirem de acordo com o tipo de gasto realizado, os autores identificaram que os 

efeitos mais favoráveis para a redução da desigualdade regional foram aqueles direcionados a 

educação e pesquisa e desenvolvimento do setor agrícola. Em um estudo posterior, os autores 

postulam que os programas de desenvolvimento das regiões ocidentais da China contribuíram 

para a diminuição da desigualdade geográfica no país (Fan et al, 2011). 

Rhee et al (2014) investigaram o aumento da desigualdade em diversos países asiáticos 

durante as últimas décadas. Os autores identificaram que os fatores que impulsionaram o forte 

crescimento económico neste período – evolução tecnológica, globalização e reformas pró-

mercado – foram os mesmos que impactaram significativamente a desigualdade na região. As 

explicações elaboradas apontam que foram basicamente quatro os canais pelos quais esses 

fatores afetaram a desigualdade. O primeiro deles diz respeito a crescente desigualdade 

geográfica que responde por cerca de 30% a 50% da desigualdade de rendimentos. As regiões 

urbanas e costeiras absorvem boa parte das oportunidades criadas com o crescimento 
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económico e o processo de urbanização dificulta o desenvolvimento das áreas rurais. Outro 

ponto importante identificado pelos autores refere-se ao aumento dos rendimentos dos 

trabalhadores mais qualificados, beneficiando os indivíduos com maior educação e habilidades. 

Os diferentes níveis de qualificação representam cerca de 25% a 35% da desigualdade de 

rendimentos nos países da região. A menor representatividade dos rendimentos ligados ao 

trabalho em comparação com o capital, as falhas de mercado, assim como o enfraquecimento 

institucional, foram outros fatores que agravaram o cenário desigual. Os autores sugerem 

possíveis soluções que os países asiáticos deveriam adotar para lidar com o problema. Dentre 

elas estão o aumento da eficiência das políticas fiscais, especialmente em relação ao 

direcionamento dos gastos em benefício dos mais pobres e o aumento de investimentos em 

infraestrutura em regiões menos desenvolvidas. As discrepâncias ligadas a relação capital-

trabalho seriam combatidas através do suporte a pequenas e médias empresas, do fortalecimento 

de instituições trabalhistas e da criação de regimes de empregos públicos, especialmente em 

momentos de elevado desemprego. Por fim, destaca-se que as medidas acima descritas 

precisam ser acompanhadas de boa governança, participação social e combate a corrupção. Os 

estudos de Claus et al (2012) sobre a região e de Bonner et al (2012) sobre a Índia, contribuíram 

para as conclusões acima descritas. 

Do outro lado do mundo, a América Latina é comumente apresentada como a região mais 

desigual do planeta (BID, 1998; Morley, 2001; World Bank, 2004). Lindert et al (2006), 

reconhecem a capacidade redistributiva dos programas de transferências, porém, apontam para 

os problemas na elaboração e execução de tais programas em países latino-americanos. Os 

autores sugerem que tais políticas redistributivas deveriam ser revistas pelos governos locais, 

de modo a adotar modelos de maior progressividade e melhor direcionamento. Goñi et al (2011) 

apontam na mesma direção e destacam que a desigualdade de rendimentos da região é agravada 

pela baixa progressividade do sistema tributário presente em diversos países e que a maior parte 

da redistribuição ocorre via políticas de transferência. Os autores reforçam que os resultados 

encontrados apontam para a necessidade de reformas fiscais para avançar em direção a uma 

maior igualdade social. Apesar disso, a região apresentou diminuição no nível de desigualdade 

de rendimentos, especialmente entre os anos 2000 e 2010. Gasparini & Lustig (2011) e Lustig 

et al (2013) analisaram esse movimento e destacam que os principais fatores que contribuíram 

para a redução da desigualdade foram a queda no prêmio relacionado a habilidade dos 

trabalhadores (na qual os gastos públicos ligados a educação e o fortalecimento de instituições 

trabalhistas assumem papel importante), programas de transferência de rendimentos e a 

melhora nas condições macroeconómicas que promoveram a criação de empregos. Cardoso & 
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Carvalho (2021) analisaram os efeitos da consolidação fiscal na desigualdade de rendimentos 

em países latino-americanos para o período de 1982 a 2017. Os resultados encontrados apontam 

que a redução dos gastos públicos resulta em aumento dos níveis de desigualdade de 

rendimentos em todos os casos analisados e com magnitude superior aquelas encontradas em 

estudos prévios realizados para países que fazem parte da OCDE. 

Importa destacar que os efeitos gerados por políticas redistributivas no crescimento 

económico são motivos de debate no meio acadêmico e objeto de estudo de diversos 

pesquisadores. Berg et al (2018), investigaram a relação entre desigualdade, redistribuição e 

crescimento e encontraram resultados relevantes. Os atores utilizaram dados que os permitiram 

analisar o nível de desigualdade antes e após os impostos e as transferências (denominadas, 

respectivamente, desigualdade de mercado e desigualdade líquida). Suas conclusões apontam 

que o crescimento duradouro é fortemente correlacionado com baixo nível de desigualdade 

líquida e que políticas redistributivas, quando não assumem demasiada relevância, são 

benéficas para o crescimento de médio e longo prazo. Por fim, os autores identificaram que o 

impacto negativo da desigualdade no crescimento económico ocorre por conta dos menores 

níveis educacionais e da diminuição na expectativa de vida. 

Por outro lado, os resultados encontrados por Chatterjee & Turnovsky (2012) indicam que 

o aumento dos gastos públicos aumenta a dispersão dos rendimentos no longo prazo. Os autores 

desenvolveram um modelo similar ao utilizado por Getachew (2010), ao qual mantiveram a 

heterogeneidade dos agentes como característica importante. No entanto, o foco deixou de ser 

o mercado de crédito e passou a ser a interação entre a distribuição inicial da riqueza, a alocação 

do tempo entre lazer e trabalho, o estoque de capital público e os impostos utilizados para 

financiar os investimentos realizados pelo governo. As conclusões apontam que os gastos do 

governo em capital público aumentam tanto a desigualdade de rendimentos quanto de riqueza 

e indicam que, apesar destes gastos elevarem o bem estar social, também aumentam sua 

dispersão entre a população. 

Getachew & Turnovsky (2015) aprofundam a análise e abordam a influência da elasticidade 

entre fatores públicos e privados na relação entre crescimento económico e desigualdade. Para 

isso, os autores utilizaram um modelo OLG e identificaram que, ao considerar o capital público 

e privado como substitutos, o investimento público resulta em uma distribuição dos ganhos com 

o crescimento económico maior do que quando capital público e privado são considerados 

complementares. Os autores reforçam a complexidade do tema, a necessidade de avalia-lo com 

cuidado e sob diferentes pontos de vista. Getachew (2012) utilizou um modelo similar para 

examinar os efeitos dos gastos do governo relacionados a investimentos públicos e a subsídios 
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ao setor privado nas dinâmicas da desigualdade. Os resultados apontam que, quando capital 

público e privado são substitutos, existe maior redistribuição com o aumento dos gastos com 

investimento público. Por outro lado, caso capital público e privado sejam complementares, a 

redistribuição é mais relevante através de subsídios ao investimento privado. 

Chu et al (2000) estudaram a eficiência dos gastos públicos, com especial atenção aos 

gastos com educação e saúde, como ferramentas de redistribuição de renda em países menos 

desenvolvidos, países em desenvolvimento e em economias avançadas. Os dados analisados 

compreendem as décadas de 1970 a 1990. Os resultados apontam que, apesar das políticas 

redistributivas serem capazes de reduzir o nível de desigualdade, países menos desenvolvidos 

tem dificuldade em direcionar os benefícios gerados a população mais pobre e indicam que os 

efeitos redistributivos dos programas de transferência de rendimento dos países industrializados 

são maiores que aqueles visualizados nos países com baixo rendimento. Adicionalmente, os 

autores encontraram evidencias que apontam para a progressividade de gastos com educação e 

saúde em países em desenvolvimento, no entanto, novamente, grande parte dos benefícios são 

mal direcionados e não atingem a base populacional mais pobre. Benerjee & Somanathan 

(2007) estudaram os efeitos que os gastos do governo exercem sobre o acesso a infraestrutura 

e serviços públicos. Os autores identificaram a existência de correlação positiva entre acesso a 

serviços públicos essenciais e a classe social, apontando que os benefícios decorrentes da 

melhora na infraestrutura são absorvidos pelas classes mais abastadas. 

Em seu estudo acerca relação entre a qualidade da educação pública e a desigualdade de 

rendimentos, Glomm & Ravikumar (2003) utilizam um modelo OLG e encontraram resultados 

interessantes. Os autores explicam que, apesar dos investimentos em educação estarem 

negativamente relacionados com a desigualdade de rendimentos no longo prazo, no curto prazo 

esses gastos não apresentam grandes potenciais de diminuição da desigualdade. O estudo indica 

que a desigualdade pode aumentar mesmo na hipótese em que todos os indivíduos tenham 

acesso ao mesmo nível de qualidade educacional. Na mesma temática está o trabalho de Coady 

& Dizioli (2017), que avaliaram a relação entre desigualdade de rendimentos e educação, 

contemplando diferentes regiões geográficas e também diferenciando entre economias 

avançadas e emergentes. A análise foi desenvolvida sob o período de 1980 a 2010 e foram 

utilizadas as variáveis de anos de escolaridade para medir o nível de educação e o índice de 

Gini para medir o grau de desigualdade. Os autores concluem que os impactos da expansão da 

educação são relevantes e realizam um importante papel na diminuição da desigualdade de 

rendimentos a médio e longo prazo, principalmente em economias emergentes. Conforme o 
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desenvolvimento desses países avance, a magnitude dos efeitos na redução da desigualdade 

tende a diminuir. 

No que diz respeito ao papel da eficiência do gasto público nos efeitos exercidos sobre a 

desigualdade de rendimentos, Afonso et al (2010), ao investigarem os dados referentes a países 

pertencentes a OCDE, apresentaram conclusões importantes. Os autores reforçam o potencial 

redistributivo dos gastos públicos e da melhora do nível educacional, no entanto, ressaltam que 

a diminuição da desigualdade de rendimentos não está necessariamente relacionada a maiores 

gastos por parte do governo. Eles argumentam que é possível atingir os mesmos resultados 

redistributivos com menos recursos caso haja um aumento na eficiência dos gastos. No estudo 

comparou-se a eficiência do setor público entre novos membros da União Europeia e países 

emergentes e identificou-se que maiores níveis de rendimento, elevados níveis educacionais e 

segurança nos direitos de propriedade minimizam as ineficiências do setor público. Afonso et 

al (2013) ampliam o estudo sobre o tema, desta vez considerando países latino-americanos e 

das caraíbas durante o período de 2001 a 2010, e identificaram que, na maioria dos casos, a 

eficiência do setor público está inversamente correlacionada com o tamanho do governo. Os 

autores identificaram ainda que mais transparência e regulação contribuem para o aumento da 

eficiência dos gastos públicos. 

Carnoy et al (2012) avaliaram os efeitos causados pelo aumento dos gastos em educação 

superior na desigualdade de rendimentos nos países do grupo dos BRICS, com exceção da 

África do Sul. Os autores identificaram que a expansão do ensino superior não impactou 

significativamente a desigualdade de rendimentos. Dentre os principais argumentos 

apresentados constam o aumento das taxas de retorno para o ensino superior em comparação 

ao ensino secundário e o aumento dos gastos públicos destinados a instituições de elite 

comparativamente a instituições de massa. Apesar de governos como o indiano e, em menor 

grau, o brasileiro atuarem de modo a subsidiar os estudantes mais pobres, grande parte das 

vagas de instituições de ensino superior públicas são ocupadas por estudantes provenientes de 

famílias com alto poder aquisitivo, contribuindo para a manutenção ou aumento dos níveis de 

desigualdade. 

Younsi & Bechtini (2018) analisaram a relação entre desigualdade de rendimentos, 

crescimento económico e desenvolvimento financeiro para os BRICS através de dados anuais 

disponíveis para o período de 1995 a 2015. Com base nos resultados encontrados, os autores 

apontam que a eficiência dos gastos públicos com educação no combate à desigualdade é maior 

que aquela obtida com o aumento de impostos. Segundo eles, as instituições públicas exercem 

um papel fundamental ao serem capazes de equilibrar a acumulação de capital humano entre 
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famílias de diferentes níveis de rendimento. Cabe destacar que isso não exime os governos de 

revisar suas políticas fiscais de modo a colocar em prática impostos mais progressivos. Os 

autores também mencionam a importância de políticas inclusivas para as áreas rurais e do 

fortalecimento da qualidade das instituições para alcançar menores níveis de desigualdade. 
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CAPÍTULO 2 

Dados e Metodologia 

 

No presente capítulo será abordada a metodologia utilizada para alcançar os objetivos 

propostos. Serão apresentados os detalhes do modelo empírico utilizado, bem como as variáveis 

consideradas. Como foi possível verificar na exposição feita no capítulo anterior, dentre os 

estudos que abordaram temáticas semelhantes à deste trabalho, há destacada heterogeneidade 

entre as metodologias aplicadas, tanto para a relação entre gastos públicos e crescimento 

económico, quanto para gastos públicos e desigualdade de rendimentos. Neste estudo, optou-

se por modelos VAR ou VECM, a depender das características das variáveis escolhidas. Nas 

seguintes subseções, detalha-se os modelos e os dados utilizados. 

 

2.1. Modelos VAR e VECM 

A metodologia utilizada para elaboração de modelos VAR e VECM torna-os boas opções para 

avaliação dos efeitos de políticas e previsão. Esses modelos são extensões naturais dos modelos 

ARDL (Autorrgressive Distributed Lag) e dentre as suas características destacam-se a 

flexibilidade de sua estrutura e a simplicidade com que seus resultados são apresentados. Ao 

considerarem apenas os valores passados para modelar cada variável, esses modelos são pouco 

restritivos. Eles também consideram todas as variáveis como endógenas, tornando 

desnecessário, dessa forma, o estabelecimento de critérios quanto a endogeneidade ou 

exogeneidade das variáveis (Mills, 2019). Os modelos VAR e VECM são estimados pelo 

método dos mínimos quadrados ordinários (OLS) e são amplamente utilizados para analisar 

séries temporais de variáveis macroeconómicas. 

São necessários uma série de passos para avaliar a adaptabilidade das variáveis a esses 

modelos. O primeiro deles diz respeito a estacionaridade das séries de dados. São consideradas 

estacionárias séries que não possuem raiz unitária e tem como característica a convergência 

para uma mesma média ao longo do tempo, ou seja, não possuem tendência. Séries que 

apresentam determinada tendência em seu movimento (e por isso consideradas não-

estacionárias) comprometem os resultados encontrados e precisam ser tratadas de modo a 

tornarem-se estacionárias antes de serem aplicadas ao modelo (Granger & Newbold, 1974). 

Testes como o Augmented Dickey-Fuller (ADF), o Phillips-Perron (PP) e o Kwiatkowski-

Phillips-Schmidt-Shin (KPSS) tem como objetivo identificar o número de diferenciações 

necessárias para tornar a série estacionária, ou seja, a ordem de integração da série temporal. 
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Estabelecido o nível de integração de cada uma das variáveis, avança-se para a definição 

do número ideal de desfasamentos (lags) a serem considerados no modelo. Para essa tarefa, 

utiliza-se os critérios de informação de Akaike (1974) e de Schwarz (1978) e o auxílio de 

software econométrico específico. No passo seguinte, realiza-se os testes de diagnóstico para 

entender se os resíduos do modelo estimado são independentes. Os testes de autocorrelação, 

normalidade e heterocedasticidade são os escolhidos para cumprir essa função. 

Em seguida, avança-se para o teste de cointegração, uma análise crucial para a escolha do 

modelo a ser utilizado. A existência de cointegração entre as séries indica que há relação de 

longo prazo entre elas. Nesses casos, abre-se mão do modelo VAR e opta-se por um modelo 

VECM, o qual inclui o mecanismo de correção de erros necessário para a encontrar resultados 

empíricos de qualidade. É importante que, caso exista cointegração, faça-se os testes de 

diagnósticos dos resíduos no modelo VECM. Johansen & Juselius (1990) propõe dois testes 

que apontam para as cointegrações existentes entre as variáveis, chamados teste do traço (Trace 

Test) e teste Maximum Eigenvalue, ambos estimados através da técnica de Máxima 

Verossimilhança (Maximum Likelihood Estimation). 

Como esses modelos de regressão utilizam tanto observações passadas da própria variável 

como das outras variáveis utilizadas para explicar a observação atual, é importante analisar se 

existem relações causais entre elas. O teste de causalidade de Granger é utilizado para esta 

finalidade. Nele é avaliada a existência e a direção da causalidade, ou seja, se a variável “x” 

exerce alguma influência na previsão da variável “y” e vice-versa (Granger, 1969). 

Por fim, analisa-se a função impulso-resposta. Ela indica como um choque aleatório em 

uma variável específica afeta o comportamento das demais variáveis endógenas, considerando 

todo o resto constante (Lütkepohl, 2005). Através dela, verifica-se os efeitos que o choque nos 

gastos do governo exercem nas variáveis crescimento económico e desigualdade de 

rendimentos. 

 

2.2.  Dados 

Os estudos analisados apresentam maior convergência entre as variáveis utilizadas para medir 

o crescimento económico e a desigualdade de rendimentos do que aquelas utilizadas para 

investigar os gastos públicos. Para representar o crescimento económico, as pesquisas 

frequentemente utilizam a variável PIB per capita. A desigualdade de rendimentos é 

comumente medida através do índice de Gini, com alguns estudos específicos adicionalmente 

utilizando a representatividade dos rendimentos absorvidos pelos diferentes percentis da 

população. 
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Para os gastos públicos, há autores que optam por variáveis mais amplas como o total das 

despesas públicas, enquanto outros discriminam os gastos públicos com investimentos e 

formação de capital, por exemplo. Existem ainda estudos que utilizam variáveis ainda mais 

específicas para analisar fatores pontuais da sociedade, como o nível de educação, saúde, 

saneamento básico ou mesmo para medir a eficiência e a integridade do governo e das 

instituições públicas. 

No presente trabalho, optou-se por analisar os efeitos dos gastos públicos de maneira ampla. 

Para isso, utilizou-se como base a variável denominada despesas gerais em consumo do 

governo, formulada conforme diretrizes estabelecidas pelo Sistema Nacional de Contas (SNA) 

de 2008. Dividiu-se essa variável pela população do país em questão para obter o valor per 

capita, posteriormente logaritmizado. Quanto ao crescimento económico, optou-se por seguir 

o caminho comumente utilizado nos estudos anteriores e considerou-se o PIB per capita, 

posteriormente logaritmizado. Adicionalmente e em convergência com os trabalhos de Barro 

(1990), Getachew (2010), Agénor (2013) e Younsi & Bechtini (2018), inclui-se no estudo a 

variável índice de capital humano, sendo esta uma proxy de gastos em educação, já que é 

calculada com base na média dos anos de escolaridade. Por fim, utilizou-se a variável 

denominada grau de abertura económica, considerada uma proxy para a globalização, calculada 

através da soma das importações e exportações em relação ao PIB. Todas as séries acima 

mencionadas foram retiradas da base de dados Penn World Table (PWT), fornecidas pelo 

Groningen Growth and Development Centre. 

No que tange a análise da desigualdade de rendimentos, foram analisadas três versões do 

índice de Gini, encontradas nas seguintes bases de dados: World Inequality Database (WID), 

do World Inequality Lab (WIL); World Development Indicators (WDI), do Banco Mundial; e 

World Income Inequality Database (WIID), essa última fornecida pela Universidade das 

Nações Unidas. Este índice mede o nível de desigualdade de rendimentos em uma escada de 0 

a 1, onde 0 representa igualdade total e 1 o mais elevado nível de desigualdade. Através do 

critério de maior disponibilidade de dados, optou-se por selecionar o índice de Gini da WIID. 

A tabela 2.1 apresenta o resumo das séries utilizadas para cada um dos países. 

O período analisado contempla os anos de 1970 a 2019, totalizando 49 observações. 

Especificamente para o índice de Gini, nos anos em que não há informação disponível, utilizou-

se o método estatístico da interpolação linear para completar a série temporal. Como já 

destacado em outras secções, os países analisados serão Brasil e China. 

 

 



36 

 

Tabela 2.1 – Resumo das séries temporais utilizadas 

 

           

 

Figura 2.1 – Séries temporais em níveis: Brasil 

 

 

Figura 2.2 – Séries temporais em níveis: China 

Variáveis Utilizadas

Log PIB per capita (PWT)

Log Gastos do Governo per capita (PWT)

Gini WIID (Universidade das Nações Unidas)

Índice de Capital Humano (PWT)

Índice de Abertura Económica (PWT)
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CAPÍTULO 3 

Resultados Empíricos e Discussão 

 

A seguir serão apresentados os detalhes dos modelos elaborados e os resultados encontrados. 

Como o objetivo do trabalho é analisar separadamente os efeitos dos gastos públicos no 

crescimento económico e na desigualdade de rendimentos, optou-se pela elaboração de dois 

modelos para cada país. Dessa forma, para o primeiro modelo, a variável dependente será o PIB 

per capita logaritmizado, enquanto que para o segundo modelo será o índice de Gini. Os 

modelos serão pormenorizados mais a frente. 

Inicia-se com a discussão acerca da estacionariedade das variáveis e os tratamentos 

realizados para torna-las adequadas aos modelos. No passo seguinte será feita a identificação 

do número ótimo de desfasamentos (lags) para cada um dos modelos. O teste de cointegração 

de Johansen busca avaliar se existe cointegração entre as variáveis e é o passo seguinte a ser 

apresentado, possibilitando definir qual o modelo ideal a ser utilizado. O objetivo inicial é 

analisar a relação de longo prazo através de um modelo VECM, porém, caso essa relação não 

exista, opta-se pelo modelo VAR para analisar as relações de curto prazo. Com a escolha feita, 

analisa-se os principais resultados encontrados em cada modelo, a começar pelas equações de 

longo prazo (se existentes), onde será possível verificar as associações entre cada variável. Em 

seguida, discute-se a relação causal entre as variáveis através do teste de causalidade de 

Granger. Por fim, discorre-se sobre os resultados encontrados na função impulso resposta, mais 

especificamente, acerca das respostas do crescimento económico e da desigualdade de 

rendimentos aos choques nos gastos públicos. 

 

3.1. Testes de Estacionariedade 

Conforme préviamente mencionado, cada uma das variáveis escolhidas contém 49 observações, 

sendo o conjunto dessas observações denominado série temporal. Faz-se necessário analisar a 

estacionariedade de cada uma dessas séries temporais. Para isso, utilizou-se a análise gráfica 

das variáveis e três testes de estacionariedade mencionados no capítulo anterior, 

nomeadamente, ADF, PP e KPSS. Nos dois primeiros testes, as componentes deterministicas 

escolhidas podem ser intercept (constante), trend and intercept (constante e tendência) ou none 

(nenhuma), enquanto que para o KPSS as opções existentes contemplam apenas intercept e 

trend and intercept. Além disso, a hipótese nula considerada pelo ADF e PP indica a existência 

de raiz unitária, ou seja, caso essa hipótese seja refutada, o teste sugere que a série é estacionária. 
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Já para o KPSS, a validação da hipótese nula aponta para a estacionariedade da série temporal. 

Considerou-se o nível de significância para rejeição da hipótese nula de 5%. 

Para as séries temporais utilizadas nos modelos de ambos os países, com exceção da série 

Capital Humano, todas as demais são integradas de ordem 1 (I(1)), o que quer dizer que tornam-

se estacionárias após um processo de diferenciação. A série Capital Humano torna-se 

estacionária nas segundas diferenças, sendo assim considerada uma variável integrada de ordem 

2 (I(2)). Como o objetivo inicial é analisar a elaboração de um modelo VECM, transformou-se 

a variável Capital Humano em I(1) através de um processo de diferenciação. A tabela 3.1 

resume os dados acima descritos. Os resultados dos testes de estacionariedade estão compilados 

no Anexo A, ao final do trabalho. 

 

Tabela 3.1 – Resumo das séries temporais utilizadas por país e sua ordem de integração. 

 

        

3.2. Número Ótimo de Desfazamentos (lags) 

Após a análise de estacionariedade e o devido tratamento das variáveis, avançou-se para a 

estimação do número ideal de lags dos modelos. Os detalhes de cada modelo são apresentados 

na tabela 3.2. Para os modelos 1 de ambos os países, onde a variável dependente é o PIB per 

capita, o número de desfazamentos ideal sugerido pelo teste é de 3 lags. Já para os modelos 2, 

o teste sugere que 2 lags é o número ideal para ambos os países. Os outputs dos testes podem 

ser encontrados no Anexo B do trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Séries Temporais Brasil China

Log PIB per capita (PWT) I(1) I(1)

Log Gastos do Governo per capita (PWT) I(1) I(1)

Gini WIID (Universidade das Nações Unidas) I(1) I(1)

Índice de Capital Humano (PWT) I(2) I(2)

Índice de Abertura Económica (PWT) I(1) I(1)
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Tabela 3.2 – Resumo das variáveis que compõe cada modelo 

 

           

3.3.  Teste de Cointegração de Johansen 

Com a definição do número ótimo de lags para cada um dos modelos, realizou-se o teste de 

cointegração de Johansen para verificar a existência ou não de relação de longo prazo entre as 

variáveis. O teste apresenta os resultados de acordo com três critérios distintos, nomeadamente, 

Log Likelihood, Akaike e Schwarz. Optou-se por seguir a indicação do critério de Akaike, 

estabelecendo assim um padrão decisório, o qual sugere a existência de cointegração para todos 

os modelos, consequentemente avançando-se com modelos VECM. Além disso, a opção 

indicada para elaboração do modelo VECM foi a que considera como características 

determinísticas as componentes constante e tendência linear, opção esta adotada em todos os 

modelos. O Anexo C apresenta os detalhes dos testes de cointegração de Johansen realizados e 

no Anexo D estão presentes os detalhes dos modelos VECM. 

 

3.4.  Testes dos Resíduos e Parametrização dos Modelos 

Para garantir que os modelos VECM estão devidamente parametrizados e para buscar otimizar 

os resultados obtidos, faz-se necessária a realização de testes nos resíduos com o objetivo de 

verificar a existência ou não de autocorrelação, se a distribuição possui padrão normal e se há 

indícios de heterocedasticidade. Os resultados detalhados de todos os testes podem ser 

encontrados nos Anexos G, H e I do trabalho. 

Modelo 1 - Brasil

Log PIB per capita (LN BR GDP) - Variável Dependente

Log Gastos do Governo per capita (LN BR GOV) - Variável Independente

Índice de Capital Humano (BR D HC) - Variável Independente

Índice de Abertura Económica (BR OPEN) - Variável Independente

Modelo 2 - Brasil

Gini WIID (BR GINI) - Variável Dependente

Log Gastos do Governo per capita (LN BR GOV) - Variável Independente

Índice de Capital Humano (BR D HC) - Variável Independente

Índice de Abertura Económica (BR OPEN) - Variável Independente

Modelo 1 - China

Log PIB per capita (LN CH GDP) - Variável Dependente

Log Gastos do Governo per capita (LN CH GOV) - Variável Independente

Índice de Capital Humano (CH D HC) - Variável Independente

Índice de Abertura Económica (CH OPEN) - Variável Independente

Modelo 2 - China

Gini WIID (CH GINI) - Variável Dependente

Log Gastos do Governo per capita (LN CH GOV) - Variável Independente

Índice de Capital Humano (CH D HC) - Variável Independente

Índice de Abertura Económica (CH OPEN) - Variável Independente
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Iniciou-se por verificar a autocorrelação das variáveis através do teste de autocorrelação 

LM. Os resultados encontrados apontam para a inexistência de autocorrelação nos resíduos para 

todos os modelos analisados. O teste seguinte diz respeito a normalidade dos resíduos. Para 

ambos os modelos do Brasil e para o modelo 2 da China, verificou-se que os resíduos não são 

normalmente distribuídos, enquanto que para o modelo 1 da China, após aumentar o número 

de lags para dois, o modelo passou a apresentar distribuição normal dos resíduos. Por fim, ao 

realizar o teste de heterocedasticidade, verificou-se que os modelos 1 de ambos os países não 

apresentam indícios de heterocedasticidade nos resíduos. Para os modelos 2 de ambos os países, 

o teste apontou para a existência de heterocedasticidade, porém, o problema foi resolvido com 

a utilização de três lags. Os testes foram repetidos nos modelos que incorreram em inclusão de 

desfazamentos, garantindo a estabilidade dos resultados. A tabela 3.3 resume os modelos 

VECM parametrizados de acordo com os melhores resultados encontrados. 

 

 Tabela 3.3 – Resumo dos modelos VECM utilizados 

 

  

3.4.1. Equações de Cointegração: Crescimento Económico 

As equações de cointegração podem ser visualizadas na tabela 3.3. Para os modelos 1 de ambos 

os países, onde o PIB per capita é a variável dependente, os gastos do governo estão 

positivamente relacionados com o crescimento económico, corroborando os resultados 

encontrados por estudos préviamente cidatos, como os de Agénor (2013) e Turnovsky (2015). 

Relativamente a variável capital humano, esta também apresenta uma relação positiva com o 

crescimento económico, em consonância com o que defendem autores como Schultz (1961), 

Becker (1962), Woolcock (2001) e Agénor (2013). Um dos argumentos apresentados é que o 

capital humano está fortemente relacionado a produtividade, potencialmente impulsionando o 

desenvolvimento económico. Por fim, no caso do modelo 1 do Brasil, a variável relacionada a 

abertura económica não é significativa. Para o modelo 1 chinês, a mesma está positivamente 

relacionada com o crescimento económico, o que faz sentido tendo em conta a relevância do 

setor exportador chinês, principalmente em anos mais recentes. 

 

 

Modelo 1 - Brasil:   Ln PIB per capita VECM Constante e Tendência Linear 1 lag

Modelo 2 - Brasil:   Índice de Gini VECM Constante e Tendência Linear 3 lags

Modelo 1 - China:   Ln PIB per capita VECM Constante e Tendência Linear 2 lags

Modelo 2 - China:   Índice de Gini VECM Constante e Tendência Linear 3 lags
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Tabela 3.4 – Equações de cointegração dos modelos utilizados 

 

  

3.4.2. Equações de Cointegração: Desigualdade de Rendimentos 

Os modelos 2 de ambos os países direcionam o foco na desigualdade de rendimentos, sendo o 

índice de Gini a variável dependente nestes modelos. Verifica-se que para ambos os países, os 

gastos do governo estão negativamente relacionados com a desigualdade. Esse resultado aponta 

para a mesma direção daqueles encontrados por Calderón & Chong (2004) e Li et al (2021) em 

seus estudos. A explicação estaria relacionada ao direcionamento dos gastos públicos para 

investimentos em infraestrutura, educação e saúde, assim como em gastos com redistribuição 

de renda. A melhoria do acesso a transportes públicos, serviços de saúde e educação de 

qualidade tende a aumentar a produtividade de uma ampla parcela da população que compõe 

os grupos que recebem baixos rendimentos (Getachew, 2010). 

Quanto a relação do capital humano com a desigualdade de rendimentos, devido a 

complexidade do tema, é difícil estabelecer uma provável razão para a divergência de resultados 

entre os países. A desigualdade no Brasil apresenta uma tendência de queda após a 

redemocratização e o controle inflacionário, diminuindo ainda mais a partir da virada do século 

com a ampliação de políticas públicas que visavam a inclusão da parte mais pobre da população 

no sistema educacional. Essas podem ser possíveis explicações para a relação positiva entre o 

capital humano e a desigualdade de rendimentos. No caso chinês, a grande dispersão geográfica 

da população e a dificuldade de execução de políticas públicas a ela atrelada (Tanzi, 1974) e o 

aumento dos rendimentos dos trabalhadores urbanos qualificados (Rhee et al, 2014), são 

possíveis fatores explicativos da relação positiva entre capital humano e desigualdade de 

rendimentos. Por fim, constata-se que a abertura económica está positivamente relacionada com 

a desigualdade de rendimentos em ambos os países. Rhee et al (2014) apontam na mesma 

direção ao analisarem os efeitos da globalização e reformas relacionadas a abertura comercial, 

argumentando que a concentração da atividade económica em cidades e regiões específicas 

M1 Brasil: PIB   = 0,66931Gastos Gov. + 2,071787Capital Humano - 0,000915Abertura Econ.*
t-value [ ] [-7,13174] [-2,11241] [0,23761]

M1 China: PIB   =   0,596701Gastos Gov. + 2,976451Capital Humano + 0,010971Abertura Econ.

t-value [ ] [-6,24283] [-4,12457] [-5,65020]

M2 Brasil: Gini   =  - 11,63614Gastos Gov. - 209,0589Capital Humano + 0,432692Abertura Econ.

t-value [ ] [2,32209] [3,48458] [-1,93132]

M2 China: Gini   = - 98,49838Gastos Gov. + 646,4035Capital Humano + 2,479200Abertura Econ.

t-value [ ] [4,58175] [-4,91897] [-4,20905]

* Variável não significativa: t-value  = 0,23761
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somam-se ao já relatado aumento dos rendimentos dos trabalhadores qualificados, aumentando 

a desigualdade de rendimentos. 

 

3.5.  Causalidade de Granger 

Os testes de causalidade de Granger foram realizados para os quatro modelos e os resultados 

detalhados podem ser encontrados no Anexo E. Os resultados apontados pelo teste para o 

modelo 1 do Brasil indicam que não há causalidade entre as variáveis PIB per capita e gastos 

do governo per capita. A única causalidade visualizada é unidirecional entre a abertura 

económica e o capital humano, o que indica que os valores passados do índice de abertura 

económica explicam de maneira mais eficiente o valor atual do índice de capital humano. Para 

o modelo 1 chinês, destaca-se a presença de causalidade unidirecional entre os gastos do 

governo per capita e PIB per capita, assim como entre o grau de abertura económica e o PIB 

per capita. Dessa forma, os valores passados dos gastos públicos e do grau de abertura 

económica, auxiliam na explicação do valor atual do PIB per capita. 

No que diz respeito ao modelo 2, para ambos os países visualiza-se a existência de 

causalidade unidirecional entre gastos do governo per capita e o índice de Gini, ou seja, os 

valores passados dos gastos públicos explicam mais eficientemente o valor atual do nível de 

desigualdade de rendimentos. Adicionalmente, para o Brasil há ainda a presença de causalidade 

unidirecional entre o nível de abertura económica e o índice de capital humano, enquanto para 

a China percebe-se a presença de causalidade unidirecional entre o nível de abertura económica 

e os gastos públicos per capita. A tabela 3.5 resume as relações de causalidade acima descritas 

para cada modelo. 

 

Tabela 3.5 – Causalidade de Granger para cada modelo 

 

Variável Dependente H0 Probabilidade

Modelo 1 - Brasil Capital Humano Abertura Económica 0,0092

PIB Gastos do Governo 0,0011

PIB Abertura Económica 0,0095

Índice de Gini Gastos do Governo 0,0157

Capital Humano Abertura Económica 0,0024

Índice de Gini Gastos do Governo 0,0005

Gastos do Governo Abertura Económica 0,0420

Modelo 1 - China

Modelo 2 - Brasil

Modelo 2 - China
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3.6.  Função Impulso Resposta 

A figura 3.1 apresenta os resultados obtidos através da função impulso resposta para os modelos 

do Brasil e da China e possibilita visualizar os movimentos nas variáveis que representam o 

crescimento económico e a desigualdade de rendimentos decorrentes de choques nos gastos do 

governo. É possível perceber que os efeitos que o choque nos gastos públicos exerce no 

crescimento económico é positivo para ambos os países, tanto no curto prazo quanto no longo 

prazo. Relativamente aos movimentos na desigualdade de rendimentos decorrentes de um 

choque nos gastos públicos, observa-se que para o Brasil a tendência é de queda na desigualdade 

tanto no curto prazo quanto no longo prazo. Já para a China, é possível ver um aumento no 

curto prazo (períodos 3 e 4, principalmente), seguido de diminuição no longo prazo. 

 

     

Figura 3.1 – Função Impulso Resposta para todos os modelos 

 

 

 

 

 

 

 

 

Modelo 1 - Brasil: Modelo 1 - China:

Modelo 2 - Brasil: Modelo 2 - China:



44 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

45 

CAPÍTULO 4 

Conclusão 

 

O objetivo inicial do presente trabalho era analisar, de um lado, a relação entre os gastos do 

governo e o crescimento económico e, de outro lado, a relação destes mesmos gastos com a 

desigualdade de rendimentos entre os anos 1970 e 2019 para as economias brasileira e chinesa. 

As séries temporais escolhidas foram o PIB per capita, índice de Gini, gastos do governo per 

capita, índice de capital humano e nível de abertura económica, obtidas através das bases de 

dados PWT e WIID. A metodologia utilizada foi a de vetores autorregressivos, mais 

especificamente modelos VECM, possibilitando focar na relação de longo prazo entre as 

variáveis. 

Quanto ao primeiro binómio analisado, crescimento económico e gastos do governo, os 

resultados obtidos indicam que os gastos do governo são uma ferramenta importante para 

impulsionar o crescimento económico, contribuindo positivamente para o mesmo em ambos os 

países analisados. Tais resultados apontam na mesma direção que os encontrados por Agénor 

(2013) e Turnovsky (2015). Cabe destacar que no presente trabalho não foram consideradas 

variáveis capazes de representar o método de financiamento dos gastos, assim como sua 

eficiência e a qualidade das instituições, fatores importantes de acordo com a literatura sobre o 

tema. Sobre a relação entre desigualdade de rendimentos e gastos do governo, o segundo 

binómio analisado, os modelos analisados apontam que os gastos públicos podem amenizar as 

desigualdades tanto no país latino americano quanto no país asiático. Os investimentos públicos 

e políticas de redistribuição tendem a melhorar a qualidade de vida da parte mais pobre da 

população, diminuindo a desigualdade (Calderón & Chong, 2004; Li et al, 2021). 

O presente estudo sofre com algumas limitações. A inexistência de dados do índice de Gini 

para determinados anos para os países analisados é uma delas. A técnica de interpolação linear 

foi utilizada para amenizar o problema, no entanto, investigações futuras com dados de maior 

qualidade contribuirão para a discussão acerca da desigualdade. Adicionalmente, estudos que 

analisem as relações aqui discutidas, com foco estratégico no período da pandemia da COVID-

19, serão de suma importância. Por fim, sugere-se a elaboração de pesquisas que aprofundem 

o entendimento sobre quais gastos são mais eficientes no combate a desigualdade e no fomento 

da atividade económica. O maior conhecimento acerca destas indagações seria de grande valia 

para todos, em especial para os responsáveis pela elaboração de políticas públicas em países 

menos desenvolvidos. Esse é um debate necessário e de extrema importância na sociedade em 

que vivemos. 
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Anexo A: Resumo dos resultados dos testes de estacionariedade 

 

  

Intercept
Trend & 

Intercept
None Intercept

Trend & 

Intercept
None Intercept

Trend and 

Intercept

Log PIB per capita (PWT) 0,0034 0,0395 0,9994 0,0188 0,0349 0,9933 0,858 | 0,463 0,095 | 0,146

Log Gastos do Governo per capita (PWT) 0,0008 0,0161 0,9817 0,0011 0,0192 0,9657 0,613 | 0,463 0,105 | 0,146

Gini WIID (Universidade das Nações Unidas) 0,7597 0,6675 0,2223 0,7413 0,5962 0,2332 0,697 | 0,463 0,135 | 0,146

Human Capital Index (PWT) 1,0000 0,9567 0,9968 1,0000 0,9657 1,0000 0,893 | 0,463 0,242 | 0,146

Abertura Económica (PWT) 0,9759 0,6217 0,9985 0,9742 0,6104 0,9981 0,878 | 0,463 0,167 | 0,146

Log PIB per capita (PWT) 0,9731 0,0431 0,9991 0,9985 0,0473 1,0000 0,933 | 0,463 0,177 | 0,146

Log Gastos do Governo per capita (PWT) 0,9868 0,0002 1,0000 0,9933 0,3076 1,0000 0,937 | 0,463 0,177 | 0,146

Gini WIID (Universidade das Nações Unidas) 0,7459 0,6555 0,8205 0,7873 0,7198 0,8449 0,724 | 0,463 0,113 | 0,146

Human Capital Index (PWT) 0,8532 0,1591 0,9746 0,7696 0,7076 1,0000 0,942 | 0,463 0,130 | 0,146

Abertura Económica (PWT) 0,6525 0,9754 0,9692 0,6648 0,9429 0,9375 0,882 | 0,463 0,106 | 0,146

Intercept
Trend & 

Intercept
None Intercept

Trend & 

Intercept
None Intercept

Trend and 

Intercept

Log PIB per capita (PWT) 0,0006 0,0021 0,0001 0,0007 0,0026 0,0001 0,323 | 0,463 0,135 | 0,146

Log Gastos do Governo per capita (PWT) 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,345 | 0,463 0,158 | 0,146

Gini WIID (Universidade das Nações Unidas) 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,077 | 0,463 0,074 | 0,146

Human Capital Index (PWT) 0,7187 0,0065 0,9117 0,7530 0,0069 0,9261 0,882 | 0,463 0,086 | 0,146

Abertura Económica (PWT) 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,220 | 0,463 0,121 | 0,146

Log PIB per capita (PWT) 0,0229 0,1096 0,1607 0,0036 0,0147 0,2661 0,340 | 0,463 0,171 | 0,146

Log Gastos do Governo per capita (PWT) 0,0000 0,0002 0,6256 0,0030 0,0122 0,0206 0,215 | 0,463 0,164 | 0,146

Gini WIID (Universidade das Nações Unidas) 0,0005 0,0034 0,0000 0,0004 0,0028 0,0000 0,145 | 0,463 0,144 | 0,146

Human Capital Index (PWT) 0,8797 0,8279 0,3882 0,1726 0,4142 0,3822 0,125 | 0,463 0,060 | 0,146

Abertura Económica (PWT) 0,0001 0,0006 0,0000 0,0001 0,0005 0,0000 0,215 | 0,463 0,155 | 0,146
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Anexo B: Resultados dos diagnósticos do número ótimo de lags 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Modelo 1 - Brasil: Modelo 2 - Brasil:

Modelo 1 - China: Modelo 2 - China:
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Anexo C: Resultados dos testes de cointegração de Johansen 

 

 

 

 

Modelo 1 - Brasil: Modelo 2 - Brasil:

Modelo 1 - China: Modelo 2 - China:
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Anexo D: Modelos 

 

 

Modelo 1 - Brasil: Modelo 2 - Brasil:
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Modelo 1 - China: Modelo 2 - China:
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Anexo E: Causalidade de Granger 
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Modelo 1 - China: Modelo 2 - China:
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Anexo F: Função Impulso Resposta 
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Anexo G: Testes dos Resíduos: Autocorrelação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Modelo 1 - Brasil: Autocorrelação LM Modelo 2 - Brasil: Autocorrelação LM

Modelo 1 - China: Autocorrelação LM Modelo 2 - China: Autocorrelação LM



 

65 

Anexo H: Testes dos Resíduos: Normalidade 
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Modelo 1 - China: Normalidade Modelo 2 - China: Normalidade
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Anexo I: Testes dos Resíduos: Heterocedasticidade 
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